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Recurso Voluntério

Acérdéo n° 1002-002.617 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Turma Extraordinéria

Sessao de 01 de fevereiro de 2023

Recorrente M & | SERVICOS ADMINISTRATIVOS E DE ESCRITORIO LTDA. -
ME

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendario: 2006

EXCLUSAO. PENDENCIAS FISCAIS. PAGAMENTO APOS O PRAZO DE
TRINTA DIAS DA CIENCIA DO ADE PARA REGULARIZACAO.

Identificado que o débito somente foi regularizado apds o prazo de trinta dias,
estabelecido pelo artigo 31, § 2° da Lei Complementar n® 123/2006, ha que ser
mantida a excluséo.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva- Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honorio Rodrigues da Costa- Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario contra Decisdo da Delegacia da Receita Federal
de Julgamento em Campo Grande/MS que negou provimento a manifestacdo de inconformidade
apresentada.
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 EXCLUSÃO. PENDÊNCIAS FISCAIS. PAGAMENTO APÓS O PRAZO DE TRINTA DIAS DA CIÊNCIA DO ADE PARA REGULARIZAÇÃO. 
 Identificado que o débito somente foi regularizado após o prazo de trinta dias, estabelecido pelo artigo 31, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006, há que ser mantida a exclusão.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva- Presidente.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa- Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campo Grande/MS que negou provimento a manifestação de inconformidade apresentada.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito: 
Com base no Ato Declaratório Executivo - ADE, a interessada foi excluída do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, em virtude de possuir débitos com a Fazenda Pública Federal, com exigibilidade não suspensa, conforme disposto no inciso V do art. 17, inciso I do art. 29, inciso II do caput e § 2º do art. 30 da Lei Complementar nº 123, 14 de dezembro de 2006, e no inciso XV do art. 15 e alínea �d� do inciso II do art. 73 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, fl. 04
Os débitos do Simples em referência, conforme Anexo Único do ADE em foco foram os seguintes:



A contribuinte tomou ciência do ADE em 18/09/2015, fl. 21.

Da Manifestação de inconformidade

A contestação ao ADE foi apresentada em 14/10/2015, fls. 02 e 03, cujos argumentos aqui colacionamos:







Entre os documentos que acompanham a manifestação consta parte do Pedido de Parcelamento, onde se relaciona os débitos parcelados, bem como comprovante de pagamento da primeira parcela e folha de consulta ao Sistema de Vedações e Exclusões do SIMPLES - SIVEX, onde se verifica a Suspensão da Exclusão em virtude da manifestação, fls. 04 a 12.

A seguir constam pesquisas, análises e consultas aos sistemas da Receita Federal, SIVEX, Pedido Parcelamento, entre outros, relativamente aos débitos da interessada, nos quais constam os relacionados no parcelamento e os que ficaram fora do pedido.

Na sequência foi proferido o acórdão recorrido que julgou improcedente a manifestação de inconformidade, em suma, sob o fundamento de que não houve a regularização dos débitos que ensejaram a exclusão do Simples Nacional. 
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformada, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, no qual, em linhas gerais, defende que �não pode a empresa ser penalizada por valores posteriores à época da emissão do ADE, conforme súmula vinculante do próprio CARF� (...) �se no ADE estavam descritas as competências 09/2014 à 02/2015, não pode esse órgão estar exigindo outras competências além dessas� (fl. 42). 
É o relatório.
 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF n.º 6.786, de 1º de agosto de 2022. 
Demais disso, conforme já decidido em Decisão de fl. 111, o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. 
Mérito
O contribuinte requer a aplicação da Súmula 22 do CARF sob a alegação de que a Receita Federal estaria exigindo a regularização de débitos referente a data posterior à emissão do ADE. Entretanto, não assiste razão ao contribuinte. 
Diferentemente do quanto alegado pelo contribuinte, no ADE não estavam descritas apenas os períodos de apuração de 09/2014 e 02/2015, mas, além deles, os seguintes períodos de apuração: 09/2014; 02/20115; 10/2014; 03/2015; 11/2014; 04/2015; 12/2014; 05/2015; 01/2015; 06/2015:   

Em consulta ao SIVEX realizada pelo julgador de primeira instância, observa-se que os débitos das competências 04/2015; 05/2015 e 06/2015, constantes no ADE, como acima demonstrado, não foram regularizados no prazo legal de 30 dias, conforme art. 31, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006: 


Portanto, tendo em vista a inobservância do prazo legal acima mencionado, deve ser mantida a exclusão do contribuinte do simples nacional. 

DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso voluntário para negar-lhe provimento. 
 É como voto. 

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa- Relator
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Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatorio elaborado por ocasido do
julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito:

Com base no Ato Declaratorio Executivo - ADE, a interessada foi excluida do
Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribui¢des
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional, em virtude de possuir débitos com a Fazenda Publica Federal, com
exigibilidade ndo suspensa, conforme disposto no inciso V do art. 17, inciso |
do art. 29, inciso Il do caput e § 2° do art. 30 da Lei Complementar n°® 123, 14
de dezembro de 2006, e no inciso XV do art. 15 e alinea “d” do inciso II do art.
73 da Resolugdo CGSN n° 94, de 29 de novembro de 2011, fl. 04

Os débitos do Simples em referéncia, conforme Anexo Unico do ADE em foco
foram os seguintes:

[T Porod0  lapiin movedn] PEMO0 oo on T TPeriodo | mavenne]  Periodo oo oo [ Perlode  |aurs "
| Apuragso !aalaa Davedar Apuracgio Saldo Davedor Apuragio Saldo Devedor ! Apuracho Saldo Devedor Apuracao Saldo Devedor’

| 09/2014 | 9.576,34 10/2014 6.920,74 | 11/2014 8.106,30 | 12/2014 9.438,75 01/2015 15.725,52
0272015 18.698,70 | 03/2015 | 18.08583 | _ 04/2015 2570516 | 05/2015_ | 1836792 | 06/2016 | 20.546.95

A contribuinte tomou ciéncia do ADE em 18/09/2015, fl. 21.
Da Manifestacdo de inconformidade

A contestacdo ao ADE foi apresentada em 14/10/2015, fls. 02 e 03, cujos
argumentos aqui colacionamos:

1-0S FATOS
O contribuinte supra qualificado recebeu o ATO DECLARATORIO EXECUTIVO DRF/POA NO 1626457

em 18/05/2015.

i1 - O DIREITO
II. 1 - PRELIMINAR

Ciente de seus débitos junto a Receita Federal, tributo SIMPLES, solicitou extrato e

parcelamento, cujo comprovante de pagamento da primeira parcela encontra-se em anexo.

I1. 2 - MERITO ( inciso III e IV do art, 16 do Dec.70.235/72)

O art. 151 CTN estabelece:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

VI - o parcelamento.
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III. 2 - A CONCLUSAO

A vista de todo exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia do ATO DECLARATORIO
EXECUTIVO DRF/POA NO 1626457 em 18/09/2015, espera e requer a impugnante seja acolhida a

presente impugnagde para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado,

Entre os documentos que acompanham a manifestacdo consta parte do Pedido
de Parcelamento, onde se relaciona os débitos parcelados, bem como
comprovante de pagamento da primeira parcela e folha de consulta ao Sistema
de Vedag0es e Exclusdes do SIMPLES - SIVEX, onde se verifica a Suspenséo
da Exclusdo em virtude da manifestacéo, fls. 04 a 12.

A seguir constam pesquisas, analises e consultas aos sistemas da Receita
Federal, SIVEX, Pedido Parcelamento, entre outros, relativamente aos débitos
da interessada, nos quais constam os relacionados no parcelamento e os que
ficaram fora do pedido.

Na sequéncia foi proferido o ac6rddo recorrido que julgou improcedente a
manifestacdo de inconformidade, em suma, sob o fundamento de que ndo houve a regularizacéo
dos débitos que ensejaram a exclusdo do Simples Nacional.

Ciente do acérddo recorrido, e com ele inconformada, a recorrente apresentou
Recurso Voluntério, no qual, em linhas gerais, defende que “ndo pode a empresa ser penalizada
por valores posteriores a época da emissdo do ADE, conforme simula vinculante do proprio
CARF” (...) “se no ADE estavam descritas as competéncias 09/2014 a 02/2015, ndo pode esse
orgdo estar exigindo outras competéncias além dessas” (fl. 42).

E o relatério.

Voto

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacédo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacédo dada pela Portaria MF n.° 6.786, de 1° de agosto de 2022.

Demais disso, conforme ja decidido em Decisdo de fl. 111, o recurso é tempestivo
e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Meérito
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O contribuinte requer a aplicacdo da Sumula 22 do CARF sob a alegacdo de que a
Receita Federal estaria exigindo a regularizacdo de débitos referente a data posterior a emissdo
do ADE. Entretanto, ndo assiste raz&o ao contribuinte.

Diferentemente do quanto alegado pelo contribuinte, no ADE ndo estavam
descritas apenas 0s periodos de apuracao de 09/2014 e 02/2015, mas, alem deles, os seguintes
periodos de apuragdo: 09/2014; 02/20115; 10/2014; 03/2015; 11/2014; 04/2015; 12/2014;
05/2015; 01/2015; 06/2015:

Perfodo Periodo Perlado . Periodo | Perlodo | N
Apuracio Saldo Devedor” Apuraggo Saldo Devedor” Apurace Saldo Devedor Apuragao Saldo Devedor* Apuragio Saldo Devedor
09/2014 9.576,34 10/2014 6.920,74 11/2014 8.106,30 12/2014 9.438,75 01/2015 15,725,562
02/2015 18.698,79 03/2015 18.095,83 04/2015 25.705,16 06/2015 18.367,92 0672015 20.546,95 |
*Vlor do saldo devedor origmana ém reas (sem imos |egais). Para obter ¢lies sobre come pagar 4 vista, parcalar cu conwpensar os debitos acima rel dos, acesse 0 seguinte end Icrdnico na untemet:

islinkTUS bim >,

< hnp:fiwww.receita. fazenda.gov.br si

Em consulta ao SIVEX realizada pelo julgador de primeira insténcia, observa-se
gue os débitos das competéncias 04/2015; 05/2015 e 06/2015, constantes no ADE, como acima
demonstrado, ndo foram regularizados no prazo legal de 30 dias, conforme art. 31, § 2°, da Lei
Complementar n°® 123/2006:

R Receita Fedenl SOIMPLES
SIv Sistema de Vedacoes e
e Exclusdoes do SIMPLES iy
Onentacées Cansulta Operacional Trata Bxcluzdo
Consulla Operacional

Consulta debitos apos prazo para regularizagao

Os-debitos n3o-previdencancs, previdencianos e da Simples Nacional junto a RFB foram listados com o valor do
saldo devedor, sem o3 acrésomas legais. Ds débitos junte 3 PGFN foram hstados com o valor da salda devedor
consolidado. A reguianzacdc deve ser faita pelo saldo devedor stualizade, com os acréscmos lzgais,

CHP)L 04250580 Home Emaresacal | M K | SERVICOS ADMINISTRATIVOS E DE ESCRITORIO LTDA - ME
L Débitos do Simples Naci
Periodo de Apuracao Saldo Devedor
naf201s R% 23.481.28
D5/2015 R$ 18.367,92
06/2015 R 20.546,95
Voltar

Portanto, tendo em vista a inobservancia do prazo legal acima mencionado, deve
ser mantida a exclusao do contribuinte do simples nacional.

DISPOSITIVO
Ante 0 exposto, conhego do recurso voluntario para negar-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honorio Rodrigues da Costa- Relator
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